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La vida política se desarrolla a través de 
conflictos jamás definitivamente resueltos, 
cuya resolución se consigue mediante 
acuerdos momentáneos, treguas y esos 
tratados de paz más duraderos que son 
las constituciones.

Norberto Bobbio, E l  F u t u r o  d e  l a  D e ­

m o c r a c ia .

T r a s  la  s e n t e n c ia  d e  o c t u b r e  9 , p o r  l a  c u a l  l a  

C o r t e  S u p r e m a  d e  J u s t i c i a  d e c la r ó  e x e q u ib le  e l  

d e c r e t o  l e g i s la t i v o  1 9 2 6  d e  a g o s t o  2 4  e n  s u s  

a s p e c t o s  e s e n c ia le s ,  l a  A s a m b l e a  C o n s t i t u y e n ­

t e  d e  199 1  s e  h a  a b ie r t o  c a m in o .  C o n  e s t a  c o n ­

t r o v e r t id a  y  c o n t r o v e r t ib l e  d e c i s ió n ,  l a  i n s t i t u ­

c ió n  g u a r d ia n a  d e  l a  c o n t i n u i d a d  n o r m a t iv a  d e l  

E s t a d o  h a  l e g i t im a d o  e l  p r o c e d im ie n t o  h e t e r o ­

d o x o  y  h e t e r o p r á c t i c o  d e  r e f o r m a r  la  l e y  f u n d a ­

m e n t a l  m e d ia n t e  u n  c u e r p o  c o le g ia d o  d e  o r i ­

g e n  p o p u la r  y  r e p r e s e n t a c ió n  n a c io n a l .  R e c ib e  

a s í  s a n c ió n  j u r í d i c a  e l  h e c h o  p o l í t i c o  m a n i f i e s t o  

e n  la s  v o t a c io n e s  g e n e r a le s  d e  m a r z o  11 y  

m a y o  2 7 , c u a n d o  u n a  p l u r a l i d a d  d e  c o lo m b ia ­

n o s  s e  p r o n u n c ió  a  f a v o r  d e  l a  e n m ie n d a  d e  la  

C o n s t i t u c ió n  a  t r a v é s  d e  u n a  a s a m b le a  a d  h o c .  

E l l o  s i g n i f i c a  q u e  e l  ó r g a n o  c o n s e r v a d o r  d e l  

e s t a t u t o  e s t a t a l  h a  a c e p t a d o ,  s i  b i e n  p o r  u n a  

m a y o r ía  m ín im a ,  q u e  e l  p u e b lo  e n  t a n t o  p o d e r
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c o n s t i t u y e n t e  p r im a r i o  p u e d e  c a m b ia r  la s  r e ­

g la s  d e l  j u e g o  p o l í t i c o  y  q u e  e l  g o b ie r n o  a c t ú a  

c o n f o r m e  a  d e r e c h o  a l  u t i l i z a r  e l  d i s p o s i t i v o  

c u a s i l e g i s l a t i v o  d e l  a r t í c u lo  121 c o n s t i t u c io n a l  

p a r a  p e r m i t i r  q u e  d i c h o  p r o n u n c ia m ie n t o  

p o p u la r  t e n g a  c u m p l i d a  e j e c u c ió n ,  a u n  c u a n d o  

q u e b r a n t e  la  o r t o d o x ia  y  l a  o r t o p r a x i s  d e l  d e r e ­

c h o  p ú b l i c o  i n t e r n o  v ig e n t e .  E n  m e d io  d e  c ie r t a  

p e r p l e j id a d  c iu d a d a n a ,  c a b e  h a b l a r  e n t o n c e s  

d e l  c o n s t i t u y e n t e  d e  1 9 9 0  y  d e  la  c o n s t i t u y e n t e  

d e  1991 : e l  p r im e r o  s e  h a  a u t o c o n v o c a d o  y  d e  

a lg ú n  m o d o  h a  c o n s e g u id o  q u e  e l  g o b ie r n o  

f a c i l i t e  la  i n t e g r a c ió n  y  r e u n ió n  d e  la  s e g u n d a .

Y  p u e s t o  q u e  n o  s e  t r a t a  t a n  s ó lo  d e  la  p e r m u ­

t a c ió n  d e l  g é n e r o  d e  u n  a d j e t iv o  s u s t a n t iv a d o  

( “ e l ”  c o n s t i t u y e n t e ,  “ l a ”  c o n s t i t u y e n t e )  s in o  

t a m b ié n  d e  u n a  e x p e r i e n c i a  p o l í t i c a  i n é d i t a ,  s in  

p r e c e d e n t e s  e n  la  h i s t o r i a  d e  C o lo m b ia  y  c o n  

u n  r i c o  p o t e n c ia l  d e  r e c o n c i l i a c i ó n  y  m o d e r n i ­

z a c ió n  d e m o c r á t i c a s ,  b i e n  v a le  l a  p e n a  p r o p o ­

n e r  a lg u n a s  h i p ó t e s i s  s o b r e  e l  e s t a d o  a c t u a l  d e  

la  i n i c i a t i v a ,  e n  v í s p e r a s  d e  l a  c a m p a ñ a  p a r a  la  

e l e c c ió n  d e  lo s  s e t e n t a  d e le g a t a r i o s  q u e  r e f o r ­

m a r á n  o  s u s t i t u i r á n  l a  C a r t a  F u n d a m e n t a d  d e l  

p a í s  d u r a n t e  e l  p r im e r  s e m e s t r e  d e l  a ñ o  

e n t r a n t e .  E n  e s t e  p u n t o  d e l  p r o c e s o ,  n o  p u e d e n  

f o r m u la r s e  m á s  q u e  r e f le x io n e s  t e n t a t iv a s ,  

p u e s  s a lv a d o  e l  e s c o l l o  q u e  s u p o n ía  l a  r e v i s i ó n  

c o n s t i t u c io n a l  p o r  l a  C o r t e ,  d e l  d e c r e t o  d e  f a c i ­

l i t a c ió n  d e l  ó r g a n o  r e f o r m a d o r ,  q u e d a n  d o s  

c u e s t io n e s  p e n d ie n t e s :  l a  c o m p o s ic i ó n  p o l í t i c a  

d e  la  a s a m b le a  c o m o  r e s u l t a d o  d e  l a  v o t a c ió n  

g e n e r a l  d e l  p r ó x im o  9  d e  d i c i e m b r e  y  la
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enmienda misma del código político que se 
adopte al término del ejercicio revisionista. De 
las fuerzas que prevalezcan en el seno de la 
asamblea dependerán tanto el contenido cuan­
to el alcance de las nuevas normas fundamen­
tales y del documento-monumento que ellas 
formen. En tal sentido, el proceso constituyen­
te apenas empieza. Pero la exigencia de pen­
sarlo con rigor en sus diferentes etapas e impli­
caciones se nos impone desde hace ya algún 
tiempo a quienes concebimos la teoría constitu­
cional como la crítica del presente y no como la 
exégesis del pasado, como el análisis con­
textual del derecho de la política y no como el 
comentario apologético de la legalidad del 
Estado (1).

EL CONSTITUYENTE

La teoría del poder constituyente primario es el 
producto histórico del encuentro entre la demo­
cracia y el constitucionalismo, y se formula por 
vez primera en ¿Qué es el Tercer Estado?, de 
Emmanuel Sieyés. .Publicado en 1788 con oca­
sión de la convocatoria de los Estados Genera­
les, el alegato del clérigo provenzal se convirtió 
en el auto cabeza de proceso de la burguesía 
contra la doctrina del derecho divino de los 
reyes. Al sustentar la autoridad fundante u 
originaria del Tercer Estado, Sieyés afirma:

La.nación existe ante todo, es el origen de todo. Su 
voluntad es siempre legal, es la ley misma. Antes que 
ella sólo existe el derecho natural. Si queremos una 
idea justa de la serie de las leyes positivas que no 
pueden emanar sino de su voluntad, vemos en primer 
término las leyes constitucionales [...]. Estas leyes 
son llamadas fundamentales no en el sentido de que 
puedan hacerse independientes de la voluntad nacio­
nal, sino porque los cuerpos que existen y actúan por 
ellas no pueden tocarlas. En cada parte la Constitu-

1. Véanse, H. Valencia Villa, “De las guerras constitucionales 
en Colombia, Capítulo LXVIII: Un informe sobre la reforma 
Barco” , en Análisis Político, No. 6, enero a abril de 1989; 
“La reforma constitucional de Barco: Entre el terror blanco 
del narcotráfico y el agujero negro del referéndum” , en 
Análisis Político, No. 8, septiembre a diciembre de 1989; 
“ Por una asamblea constituyente democrática” , en Análisis 
Político, No. 9, enero a abril de 1990; “Constituyente prima­
rio como poder” , en El Espectador, mayo 13 de 1990; 
“Cómo se evapora una revolución” , en El Espectador, 
septiembre 17 de 1990; y “ Bases de reforma constitucio­
nal” , en Varios, Materiales para la Constituyente, Bogotá, 
Editorial Temis, 1990.

ción no es obra del poder constituido sino del poder 
constituyente (2).

Este discurso radical sobre la soberanía de la 
nación y su metamorfosis en poder constitu­
yente se articula con la lectura de Rousseau por 
los jacobinos y se traduce en la ideología repu­
blicana de los nuevos regímenes representati­
vos a ambos lados del Atlántico. Pero tanto en 
el caso francés como en el de las repúblicas 
hispanoamericanas el momento del constitu­
yente primario es cosa del pasado, de la revolu­
ción inaugural o fundacional del Estado nacio­
nal, con lo cual la reforma de la ley fundamen­
tal se delega de modo más o menos permanen­
te y completo en la representación nacional, y 
la adopción de una nueva Carta Política se 
excluye del universo normativo como hipótesis 
no sólo imposible sino también indeseable. De 
esta suerte se tienen democracias constitucio­
nales sin constituyente primario, es decir, 
repúblicas.

La república colombiana resulta ejemplar ai 
respecto. Entre nosotros, en efecto, el sobera­
no o constituyente primario, tal como viene 
definido por el artículo 2 de la ley suprema 
desde 1886, no es el pueblo, realidad histórica 
y sociológica que puede actuar por sí misma, 
sino la nación, entelequia jurídica que no 
puede actuar por sí misma. Porque no hay en 
todo el articulado de la Carta vigente disposi­
ción alguna que llame al constituyente prima­
rio por su nombre o que estatuya mecanismos 
para su actuación o manifestación. Y porque 
conforme al artículo 105 constitucional, igual­
mente tabú desde hace más de cien años, ‘ ‘ los 
individuos de una y otra Cámara representan a 
la Nación entera, y deberán votar consultando 
únicamente la justicia y el bien común” . Ello 
significa que la capacidad de constituir el Esta­
do en Colombia radica en la nación, pero la 
nación como tal no puede actuar por sí misma 
sino tan sólo a través de la mediación del Con­
greso. Se establece así la tiranía de los repre­
sentantes sobre los representados gracias a la 
irresponsabilidad política absoluta adicional­
mente garantizada a los congresistas por el 
artículo 179 constitucional, también inalterado

2. E. Sieyés, ¿Qué es el Tercer Estado?, Madrid, Aguilar, 
1973, pp. 75 y 76.
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d e s d e  1 8 8 6 , e l  c u a l  d e f i n e  l a  r e l a c ió n  e n t r e  

e l e c t o r e s  y  e l e g id o s  c o m o  r e p r e s e n t a c ió n  y  n o  

c o m o  m a n d a t o  p u e s  lo s  c iu d a d a n o s  n o  p u e d e n  

im p o n e r  o b l ig a c i o n e s  a  s u s  d ip u t a d o s ,  n i  p e d i r ­

le s  c u e n t a  p ú b l i c a  d e  s u  g e s t ió n ,  n i  r e v o c a r le s  

s u  i n v e s t id u r a  d e  p e r s o n e r o s  p o p u la r e s .

L a  o p e r a c ió n  d e  u n  t a l  c o n s t i t u c io n a l i s m o  s in  

c o n s t i t u y e n t e  p r im a r io  s e  o b s e r v a  d e  m a n e r a  

c a s i  p e r f e c t a  e n  la  e x p e r i e n c ia  d e l  l la m a d o  

P l e b i s c i t o  d e  1 9 5 7 . S e  t r a t a  d e  la  ú n ic a  i n t e r ­

v e n c ió n  d i r e c t a  d e l  p u e b lo  c o lo m b ia n o  e n  u n a  

d e c i s ió n  c o n s t i t u c io n a l  d e  t r a s c e n d e n c ia .  P e r o  

e l  p a c t o  f r e n t e n a c io n a l i s t a  a p r o b a d o  p o r  l a  

p o b la c ió n ,  e n  la  m a y o r  v o t a c ió n  y  la  p r im e r a  

c o n  p a r t i c i p a c ió n  f e m e n in a  e n  la  h i s t o r i a  d e l  

p a í s ,  e r a  a n t id e m o c r á t ic o  p u e s t o  q u e  n o  s ó lo  

l e g i t im ó  la  r e s t a u r a c ió n  d e l  b i p a r t i d i s m o  e x c lu -  

y e n t e  s in o  q u e  a d e m á s  p r o h ib i ó  c u a l q u i e r  n u e ­

v a  a p e la c ió n  a l s o b e r a n o .  E n  e f e c t o ,  l a  p e n ú l t i ­

m a  n o r m a  d e  la  e n m ie n d a  ( a r t íc u lo  13 d e l  

d e c r e t o  l e g i s la t i v o  2 4 7  d e  1957 ) d i s p o n e  q u e  

“ e n  a d e la n t e ,  l a s  r e f o r m a s  c o n s t i t u c io n a le s  

s ó lo  p o d r á n  h a c e r s e  p o r  e l  C o n g r e s o ,  e n  la  

f o r m a  e s t a b le c id a  e n  e l  a r t í c u lo  2 1 8  d e  la  C o n s ­

t i t u c i ó n ’ ’ . E l l o  c o n v ie r t e  e n  r e v o lu c i o n a r ia  

c u a lq u i e r  c o n v o c a c ió n  d e l  p u e b lo  y  c o n f i r m a  la  

s o s p e c h a  d e  q u e  e n  u n  s is t e m a  d e  s o b e r a n ía  

n a c io n a l  o  d e m o c r a c ia  g o b e r n a d a  c o m o  e l  

c o lo m b ia n o  p r e v a le c e  e l  d i s c r e t o  d e s p o t i s m o  

d e  la  r e p r e s e n t a c ió n  n a c io n a l  s o b r e  l a  n a c ió n  

r e p r e s e n t a d a .

D e s p u é s  d e  t r e s  a ñ o s  d e  d e b a t e  n a c io n a l ,  

c a r a c t e r i z a d o  p o r  e l c r e c i e n t e  c o n s e n s o  a t m o s ­

f é r i c o  e n  f a v o r  d e  u n a  e n m ie n d a  c o n s t i t u c io n a l  

e x c e p c io n a l  q u e  p e r m i t i e r a  s o r t e a r  u n a  c r i s i s  

e x c e p c io n a l ,  e n  m a r z o  d e  1 9 9 0  s e  r o m p e  p o r  f in  

e l  c í r c u l o  v i c i o s o  d e l  c o n s t i t u c io n a l i s m o  s in  e l  

p u e b lo .  Y  h o y ,  t r a s  la s  d o s  v o t a c io n e s  g e n e r a ­

le s ,  lo s  d o s  d e c r e t o s  l e g i s la t i v o s  9 2 7  y  1 9 2 6 , y  

la s  d o s  s e n t e n c ia s  d e  la  C o r t e  e n  m a y o  24  y  

o c t u b r e  9 , p u e d e  a f i r m a r s e  s in  h ip é r b o le  a l g u ­

n a  q u e  e l c o n s t i t u y e n t e  p r im a r i o  h a  h e c h o  s u  

a p a r i c i ó n  e n  e l  e s c e n a r io  p o l í t i c o  d e l  p a í s .  

P o d e r o s a s  r a z o n e s  a v a la n  e s t e  a s e r t o :  e l  s o b e ­

r a n o  s e  h a  c o n v o c a d o  a  s í  m is m o ,  p u e s  la  

i n i c i a t i v a  r e f o r m is t a ,  p o r  v e z  p r im e r a  e n  n u e s ­

t r a  t r a d i c i ó n  j u r í d i c a ,  n o  p r o v ie n e  d e l  E s t a d o  o  

d e l  e s t a b le c im ie n t o  s in o  d e  la  s o c ie d a d  c iv i l ;  e l  

g o b ie r n o  e n  t a n t o  l e g i s l a d o r  d e  e m e r g e n c ia  y  la  

C o r t e  e n  t a n t o  d e f e n s o r a  d e  la  C o n s t i t u c ió n  

h a n  s a n c io n a d o  m e d ia n t e  d e c i s io n e s  f o r m a le s  

la  v o lu n t a d  c o n s t i t u y e n t e  e x p r e s a d a  e n  e l

d o b le  m a n d a t o  e le c t o r a l ;  y  e l  e j e r c i c i o  e n t e r o ,  

t a n t o  p o r  s u  n o v e d a d  r a d ic a l  c u a n t o  p o r  e l  

g r a d o  d e  in d e t e r m in a c ió n  c r e a t i v a  q u e  lo  

d i s t in g u e n ,  t i e n e  e l  p o t e n c ia l  d e  m o d e r n iz a r  e l 

s i s t e m a  in s t i t u c io n a l  y  n o r m a t iv o  e n  u n a  

p e r s p e c t i v a  d e m o c r á t i c a ,  c o n  la  n o r m a l i z a c ió n  

d e  m e c a n is m o s  d e  p a r t i c i p a c ió n  d e c i s o r i a  c o m o  

la  i n i c i a t i v a  p o p u la r ,  la  c o n s u l t a  n a c io n a l  y  la  

a s a m b le a  o  c o n v e n c ió n  c o n s t i t u y e n t e  p a r a  la  

r e v i s i ó n  r e g u la r  d e  la  le y  f u n d a m e n t a l .

L A  C O N S T I T U Y E N T E

A s í  p u e s ,  e l  c o n s t i t u y e n t e  d e  1 9 9 0  r e f o r m a r á  la  

C o n s t i t u c ió n  d e  1 8 8 6 , c o n  s u s  6 7  r e f o r m a s  

“ m a d is o n ia n a s ”  o  i n c o r p o r a d a s ,  m e d ia n t e  la  

c o n s t i t u y e n t e  d e  1991  (3). D e  c o n f o r m id a d  c o n  

e l  a c u e r d o  p o l í t i c o  c e le b r a d o  p o r  l a  a d m in i s t r a ­

c ió n  G a v i r i a  c o n  lo s  g r u p o s  r e p r e s e n t a d o s  e n  e l  

C o n g r e s o  y  e le v a d o  a  la  c a t e g o r í a  d e  le y  e n  

s e n t id o  m a t e r ia l  p o r  e l  d e c r e t o  l e g i s la t i v o  1 9 2 6  

d e l  p a s a d o  24  d e  a g o s t o ,  y  a  la  l u z  d e l  f a l l o  d e l  

t r ib u n a l  c o n s t i t u c io n a l  p r o f e r i d o  e l  9  d e  o c t u ­

b r e  ú l t im o ,  la  a s a m b le a  t i e n e  la s  s ig u ie n t e s  

c a r a c t e r í s t i c a s :

1. Convocación y  control previo. E n  u n  g e s t o  

s a n t a n d e r is t a  t í p i c o  d e  la  c la s e  d i r i g e n t e  

c o lo m b ia n a ,  e l  n u e v o  g o b ie r n o  r e c o g ió  e  i n s t i ­

t u c io n a l i z ó  e l  m a n d a t o  e le c t o r a l  d e l  11 d e  

m a r z o  y  d e l  2 7  d e  m a y o ,  im p u l s ó  y  f a c i l i t ó  la  

r e a l i z a c ió n  d e  la  e n m ie n d a  p o r  la  v ía  n o  c a n ó n i ­

c a  e s c o g id a  p o r  la  c iu d a d a n ía ,  p e r o  n o  c o n v o c ó  

a  la  a s a m b le a  m is m a .  D i c h a  d e t e r m in a c ió n  

s e r á  t o m a d a  p o r  e l  p u e b lo  e n  la  v o t a c ió n  g e n e ­

r a l  d e l  d o m in g o  9  d e  d i c i e m b r e ,  o c a s ió n  e n  la  

c u a l  s e  a d o p t a r á n  a d e m á s  la  n ó m in a  d e  d e l e g a ­

t a r io s  y  la s  r e g la s  d e l  e j e r c i c i o  r e f o r m is t a .  A l  

m is m o  t ie m p o ,  a l a s u m ir  s u  r o l  d e  f a c i l i t a d o r  

b a jo  la  f o r m a  d e  l e g i s l a d o r  d e  e s t a d o  d e  s i t io ,  

e l  E j e c u t iv o  t r a s la d ó  e l  r e s t o  d e  la  r e s p o n s a b i l i ­

d a d  p o l í t i c a  p o r  la  s u e r t e  f in a l  d e l  ó r g a n o  r e f o r ­

m a d o r  a  la  C o r t e  S u p r e m a .  D e  e s t a  m a n e r a ,  e l 

g o b ie r n o  a p a r e c ía  im p u l s a n d o  la  i n i c i a t i v a  p e r o  

s u j e t a b a  s u  c r i s t a l i z a c i ó n  a  d o s  a g e n t e s  e x t e r -

3. En contraste con las reformas “ shermanianas” o adiciona­
das, típicas del constitucionalismo norteamericano, véanse 
E. C. Smith, The Constitution of the United States, New 
York, Bames and Noble, 1979, p. 16, y H. Valencia Villa, 
Cartas de batalla: Una crítica del constitucionalismo colom­
biano, Bogotá, Universidad Nacional-Cerec, 1987, p. 150*
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nos: el máximo tribunal, que debía cumplir el 
control previo del decreto de impulso, y el elec­
torado, que debe aprobar con una pluralidad 
de votos la convocación de la asamblea, elegir 
sus setenta miembros y refrendar sus reglas de 
juego.

2. Debate nacional. Con la instalación de las 
32 comisiones y subcomisiones preparatorias 
integradas por la administración, y con la invi­
tación a instalar un número indeterminado 
pero eventualmente elevado de mesas de tra­
bajo en municipios, cabildos indígenas, Conse­
jos de Rehabilitación, universidades y organi­
zaciones sociales, se ha iniciado el debate 
nacional en tomo a la agenda de la asamblea. 
Antes de que la Corte, en la más trascendental 
consecuencia de su fallo, declarase inexequible 
toda limitación temática impuesta a la Consti­
tuyente por el gobierno y los partidos, la discu­
sión en los foros mencionados era educativa y 
no obligada ni al Ejecutivo ni a los delegata­
rios. Ahora el debate puede tener influencia en 
el proyecto gubernamental y en las propuestas 
de las fuerzas que alcancen representación en 
el organismo de reforma, si bien ello depende 
de la calidad de los aportes que hagan comisio­
nes, subcomisiones y mesas de trabajo, y sobre 
todo de la relación política que establezcan con 
los partidos y grupos participantes en las elec­
ciones de diciembre 9. Otro interrogante se 
refiere al grado de idoneidad y representativi- 
dad de los individuos inicialmente convocados 
por el gobierno para integrar cada comisión o 
subcomisión y al nivel de compromiso cívico y 
político que demuestren a lo largo de los dos 
meses de duración del ejercicio. Es probable 
que la dinámica de las mesas obligue a las 
comisiones y subcomisiones a superar sus 
problemas de asistencia y de motivación, pero 
no hay que sobreestimar la cultura participati- 
va de los colombianos.

3. Temario. He aquí uno de los dos nudos 
gordianos de la asamblea; el otro es su compo­
sición política. En la propuesta original del 
presidente Gaviria, que no parecía responder a 
ninguna presión externa y fue aceptada con 
gran facilidad por liberales, conservadores y 
militantes del M-19, había prohibiciones y 
exclusiones, temas intocables y temas suprimi­
dos: los primeros eran la forma republicana del 
régimen, los períodos de los gobernantes y

representantes elegidos en 1990 y los compro­
misos internacionales del Estado colombiano; 
y los segundos incluían la institución presiden­
cial y la rama ejecutiva, el sistema electoral, 
las relaciones exteriores, las fuerzas armadas y 
la policía, y el control constitucional y el régi­
men de la Corte. En su sentencia de octubre 9, 
el juez constitucional tiene por soberana a la 
asamblea y estima por tanto que la idea misma 
de temario repugna a la condición extrajurídica 
del constituyente originario. Pero la autonomía 
efectiva del cuerpo reformador es una función 
de su integración ideológica y partidista. Cabe 
esperar proyectos de enmienda y de sustitu­
ción de la Carta Política que enriquezcan la 
polémica ciudadana y a la vez configuren alter­
nativas de opinión, de poder y de orden.

4. Reglamento y control posterior. La cuestión 
del reglamento interno de la Constituyente 
tenía importancia en la medida en que existía 
una agenda formal con base en la cual el tribu­
nal constitucional realizaría el control poste­
rior, de calidad o de resultado sobre el produc­
to final del trabsgo de los setenta delegatarios. 
En sí misma, tal eventualidad enervaba todo el 
poder de la asamblea y la reducía a una simple 
comisión redactora. Al ser declarado inaplica­
ble el temario restringido, desaparece toda 
justificación para el control posterior pues el 
soberano no debe dar cuentas de su gestión a 
nadie. En las nuevas circunstancias, habrá de 
seguro un reglamento comparable al del Con­
greso. La única novedad digna de subrayarse 
es la reciente promesa presidencial de conce­
der voz en las deliberaciones de la asamblea a 
los 32 secretarios ejecutivos de las comisiones 
y subcomisiones preparatorias, lo cual tiene la 
doble ventaja de garantizar que el debate pre- 
constituyente tendrá algún destino y que los 
delegatarios contarán con la asesoría de verda­
deros constitucionalistas profesionales.

5. Elecciones. Probablemente la mayor para­
doja política del experimento de la Constitu­
yente es que las dos votaciones generales y en 
especial la de marzo 11 fueron motivadas por el 
repudio espontáneo de la casta parlamentaria y 
del clientelismo, y sin embargo la suerte de la 
enmienda fundamental ha quedado otra vez en 
manos de los empresarios electorales por cuan­
to la integración del ente reformador se hace 
depender de una elección nacional en circuns­
cripción única. Por este camino, la misma clase
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p o l í t i c a  r e c h a z a d a  e l  11 d e  m a r z o  y  e l  2 7  d e  

m a y o  t e r m in a r á  c o n t r o la n d o  la  m a y o r ía  d e c i s o ­

r i a  d e  la  a s a m b le a  a  t r a v é s  d e  la  v o t a c ió n  d e l  9  

d e  d i c i e m b r e ,  c o m o  p u e d e  a d v e r t i r s e  y a  p o r  la  

p u j a  e n  t o r n o  a  la  c o n f o r m a c ió n  d e  la s  l i s t a s  d e  

c a n d id a t o s  a  d e le g a t a r i o s ,  q u e  o f r e c e  u n  e s p e c ­

t á c u lo  t a n  p o c o  e d i f i c a n t e  c o m o  e l  d e  la s  e l e c ­

c io n e s  p a r la m e n t a r i a s  t r a d ic i o n a le s .  T r e s  

a s p e c t o s  a d i c i o n a le s  l l a m a n  la  a t e n c ió n  e n  e s t e  

c a m p o :  la s  c a l i d a d e s  d e  lo s  d e le g a t a r i o s ,  q u e  

in c lu y e n  e x e n c io n e s  e n  f a v o r  d e  lo s  l í d e r e s  y  

m i l i t a n t e s  d e  la s  o r g a n iz a c io n e s  d e  la  s o c ie d a d  

c iv i l ,  a l  i g u a l  q u e  i n h a b i l i d a d e s  p a r a  lo s  c o n ­

g r e s is t a s  d e s e o s o s  d e  p e r t e n e c e r  a  la  C o n s t i t u ­

y e n t e  y  q u e  e n  b u e n a  h o r a  h a n  s id o  r e f r e n d a ­

d a s  p o r  la  C o r t e ;  la s  p o s t u la c io n e s  o  i n s c r i p c i o ­

n e s  d e  l i s t a s ,  p a r a  la s  c u a le s  s e  e x i g í a n  d ie z  m i l  

f i r m a s  o  la  c a u c ió n  d e  c in c o  m i l l o n e s  d e  p e s o s  

q u e  e l  t r i b u n a l  c o n s t i t u c io n a l  c o n s id e r a  

i n e x e q u ib le  p o r  d i s c r im in a t o r i a ,  c o m o  y a  lo  

h a b ía m o s  d e n u n c i a d o  a lg u n o s  c o m e n t a r is t a s ;  

y  e l  c e n s o  e le c t o r a l ,  q u e  e x c lu y e  a ú n  a  m u c h o s  

c o lo m b ia n o s  d e  la  p o s i b i l i d a d  e f e c t iv a  d e  s u f r a ­

g a r  e n  d i c i e m b r e  p r ó x im o ,  s e g ú n  lo  h a  a d v e r t i ­

d o  G a b r i e l  G a r c í a  M á r q u e z  e n  s u  d e b u t  c o m o  

c o n s t i t u c io n a l i s t a  a f i c i o n a d o  (4 ).

6. Composición. P o r  a m b ic io s o s  o  a v a n z a d o s  

q u e  s e a n  lo s  d e s i g n i o s  c o n s t i t u c io n a le s  d e  

g o b e r n a n t e s  y  g o b e r n a d o s ,  d e  f u e r z a s  t r a d i c i o ­

n a le s  o  a l t e r n a t iv a s ,  d e p e n d e r á  d e  la  c o m p o s i ­

c ió n  p o l í t i c a  e s p e c í f i c a  q u e  e l  e l e c t o r a d o  d é  a  la  

a s a m b le a  e l  q u e  u n o  u  o t r o  e s q u e m a ,  e s t a  o  

a q u e l l a  i n s t i t u c ió n  s e  i n c o r p o r e n  a  la  n o r m a  

s u p e r i o r  d e l  p a í s .  E n  o p in i ó n  d e  m u c h o s ,  s i  e l  

ó r g a n o  r e f o r m a d o r  o  c r e a d o r  d e l  p a c t o  p o l í t i c o  

e n t r e  lo s  c o lo m b ia n o s  n o  e s  f i e l  t r a s u n t o  d e  la  

h e t e r o g e n e id a d  c o n s t i t u t i v a  d e  la  n a c ió n ,  e l  

e j e r c i c i o  c o n s t i t u y e n t e  r e s u l t a r í a  e s t é r i l  o  n o  

r e s p o n d e r ía  a  la s  e x p e c t a t iv a s  c r e a d a s  a l  s e r  

c o o p t a d o  p o r  e l  b i p a r t i d i s m o  t r a d i c i o n a l  y  

d e s e m b o c a r  e n  u n a  e n m ie n d a  m e d io c r e ,  d e  

c o r t o  v u e lo ,  q u e  n o  t e n d r í a  v i r t u a l i d a d  a lg u n a  

p a r a  d e m o c r a t i z a r  e l  E s t a d o  y  r e c o n c i l i a r  a  la  

s o c ie d a d  c iv i l .  P o r  t a l  r a z ó n ,  d e  c a r a  a  la s  e l e c ­

c io n e s  v e n id e r a s  la  p r e g u n t a  e s  s i  lo s  c o lo m b ia ­

n o s  o p t a r á n  p o r  e l  v o t o  d e  o p in i ó n  e  i n t e g r a r á n  

u n a  a s a m b le a  p l u r a l i s t a  d e l  p a í s  n a c io n a l  o , e n  

c a m b io ,  s i  o p t a r á n  p o r  e l  v o t o  d e  m a q u in a r i a  e  

in t e g r a r á n  u n a  a s a m b le a  b i p a r t i d i s t a  d e l  p a í s  

p o l í t i c o .  E n  la  r e s p u e s t a  q u e  e l  p r o c e s o  p o l í t i c o

4. El Tiempo, septiembre 16 de 1990.

r e a l  d é  a  e s t e  i n t e r r o g a n t e  r a d ic a  la  g r a n d e z a  o  

la  m is e r ia ,  la  e f i c a c ia  o  la  i n u t i l i d a d  d e  la  r e f o r ­

m a  c o n s t i t u c io n a l  o  la  C o n s t i t u c ió n  d e  1 9 9 1 .

E L  F A L L O  D E  L A  C O R T E

M ie n t r a s  c o n c lu y e  e l  d e b a t e  d e  la s  c o m is io n e s  

y  s u b c o m is io n e s  p r e p a r a t o r i a s  y  la s  m e s a s  d e  

t r a b a jo ,  q u e  i n d i c a r á  e l  e s t a d o  d e l  a r t e  q u e  e n  

m a t e r ia  d e  in v e n t iv a  c o n s t i t u c io n a l  e  i n g e n ie ­

r ía  p o l í t i c a  e x i s t e  h o y  e n  C o lo m b ia ,  y  s e  c u m p le  

p o r  o t r a  p a r t e  la  c a m p a ñ a  e le c t o r a l  p a r a  la  

i n t e g r a c i ó n  d e  la  C o n s t i t u y e n t e  d e l  9 1 ,  q u e  

m o s t r a r á  e l  b a la n c e  d e  f u e r z a s  e n t r e  p a í s  p o l í ­

t i c o  y  p a í s  n a c io n a l  e n  c u a n t o  c o n c ie r n e  a l  

d e s e n la c e  d e  la  c r i s i s  ( c o n t in u is m o ,  s u b v e r ­

s ió n ,  m o d e r n iz a c ió n  o  d e m o c r a t i z a c ió n ) , e l  ú l t i ­

m o  d e s a r r o l lo  d i g n o  d e  c o n s id e r a c i ó n  e n  e s t e  

b r e v e  in f o r m e  d e  p r o g r e s o  e s  l a  s e n t e n c ia  d e l  9  

d e  o c t u b r e  p o r  la  c u a l  la  C o r t e  S u p r e m a  d e  

J u s t i c i a  d io  v ía  l i b r e  a  la  e n m ie n d a  e x p e r im e n ­

t a l  p r o p u e s t a .

E n  t a n t o  g u a r d ia n a  d e  la  i n t e g r i d a d  ( q u e  q u i e ­

r e  d e c i r  i n d e m n id a d  t a n t o  c o m o  t o t a l id a d )  d e  la  

C o n s t i t u c ió n  c o lo m b ia n a ,  la  C o r t e  e s  u n  t r i b u ­

n a l  p o l í t i c o  p o r  c u a n t o  la  C o n s t i t u c ió n  e s  u n  

i n s t r u m e n t o  p o l í t i c o  y  s u  d e f e n s a  j u d i c i a l  u n a  

f u n c i ó n  d e  c o n s e r v a c ió n  d e l  s i s t e m a  p o l í t i c o  e n  

lo  q u e  t ie n e  d e  m á s  s im b ó l i c o :  e l  d i s c u r s o  

s o b r e  la  o r g a n iz a c ió n  y  e l  f u n c io n a m ie n t o  d e l  

E s t a d o  y  e l  r é g im e n  d e  lo s  a s o c ia d o s  o  c iu d a d a ­

n o s  y  h a b i t a n t e s  d e l  t e r r i t o r i o .  E f e c t i v a m e n t e ,  

d e t e r m in a r  s i  u n a  n o r m a  e s  o  n o  e x e q u ib le ,  e s  

d e c i r ,  a p l i c a b l e  p o r  c o n s t i t u c io n a l  o  i n a p l i c a b l e  

p o r  i n c o n s t i t u c io n a l ,  s i g n i f i c a  c o t e j a r la  c o n  la  

le y  f u n d a m e n t a l  y  e n f r e n t a r  la s  d o s  i n t e r p r e t a ­

c io n e s  r e s u l t a n t e s  p a r a  d e c i d i r  s i  la  r e g la  i n f e ­

r i o r  e n c a ja  o  n o  e n  la  r e g la  s u p e r io r .  P e r o  e s t e  

e j e r c i c i o  d e  c o m p a r a c ió n  n o r m a t iv a ,  c o n t r a  la  

o p in i ó n  m a y o r i t a r i a  d e  lo s  m ie m b r o s  d e  la  

p r o f e s i ó n  le g a l  e n t r e  n o s o t r o s ,  n o  e s  u n a  s im ­

p le  o p e r a c ió n  d e  l ó g ic a  f o r m a l  q u e  p u e d a  r e a l i ­

z a r s e  e n  e l  v a c ío  id e o ló g ic o ,  m á s  a l l á  d e  lo s  

i n t e r e s e s  i n d i v id u a le s  y  c o le c t iv o s  q u e  c o n d i ­

c io n a n  la  c o n c ie n c ia  d e  lo s  m a g is t r a d o s  y  la  

c o n d u c t a  d e  la  C o r t e  c o m o  a c t o r  s o c ia l .  P o r  e l  

c o n t r a r io ,  t o d a  i n t e r p r e t a c i ó n  j u d i c i a l  e s  la  

l e c t u r a  c r e a t iv a  d e  u n  c o n t e x t o ,  e n t e n d id o  

c o m o  e l  c o n j u n t o  d e  lo s  e le m e n t o s  d e  s i t u a c ió n  

o  d e  l e n g u a j e  q u e  m o t iv a n  u n a  f o r m u la c i ó n  y  

d e t e r m in a n  s u  s e n t id o ,  s e g ú n  la  d e f i n i c i ó n
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magistral de Michel Foucault (5). Y en cuanto 
tal, la declaración del derecho o jurisdicción 
implica de hecho el empleo de creencias, pre­
juicios y valores que atraviesan y constituyen al 
juzgador o intérprete de la norma, por manera 
que la sentencia es una toma de partido en 
favor de unos intereses y en contra de otros. 
Por más aséptica o legalista que se pretenda, la 
hermenéutica jurídica está siempre situada, 
comprometida, encuadrada en unas coordena­
das de espacio y tiempo y en una relación de 
fuerzas económicas, políticas y sociales que 
confieren al derecho toda su estratégica tras­
cendencia como saber esotérico y retórico al 
servicio de la polémica ciudadana.

Desde que asumió su función de tribunal cons­
titucional, nuestra Corte Suprema siempre ha 
defendido una exégesis tradicional de la norma 
superior, basada en una concepción técnica y 
autorreferencial del derecho para la cual el 
legislador ordinario o de estado de sitio se 
encuentra sustraído de la lucha política o es 
ajeno a la confrontación de los intereses y pue­
de por tanto formular reglas abstractas y abso­
lutas. A este tipo de lectura de la Constitución, 
que se denomina interpretación exética y que 
tiende a favorecer la conservación del orden 
establecido, pertenece la mayoría de la juris­
prudencia constitucional producida por la Cor­
te. Existe, empero, otra lectura, la llamada 
interpretación sociológica o contextual, que 
reconoce explícitamente los condicionamientos 
y las determinaciones de carácter extradiscur- 
sivo que gravitan sobre el derecho, al menos 
sobre el derecho público o político, y que en 
consecuencia permite el cambio y la participa­
ción como procesos legítimos susceptibles de 
respaldo judicial. Tal es el caso de las senten­
cias de mayo 5 de 1978 y noviembre 3 de 1981, 
por las cuales se declararon inexequibles las 
reformas constitucionales de las administracio­
nes López Michelsen y Turbay Ayala, respecti­
vamente, o los fallos de marzo 5 y junio 16 de 
1987 que ponen fin al juzgamiento de civiles 
por militares bajo estado de sitio y al segundo 
Tribunal Especial de Instrucción, o las decisio­
nes de mayo 24 y octubre 9 de 1990 que legiti­
man el doble mandato electoral en favor de una 
reforma constitucional por vía de asamblea

5. M. Foucault, La arqueología del saber, México, Siglo XXI 
Editores, 1976, p. 163.

constituyente. En todos estos pronunciamien­
tos, que se escalonan a lo largo de los últimos 
doce años y no están libres de contradicciones 
y homenajes a la jurisprudencia tradicional, se 
advierte la insurgencia de una sociología del 
derecho constitucional colombiano que aún no 
se atreve a decir su nombre pero que acepta la 
existencia y supremacía del constituyente 
primario, la jerarquía del derecho internacional 
de los derechos humanos y el carácter de con­
trato social, sujeto a las contingencias de la 
participación y del cambio, que tiene por defi­
nición el estatuto del Estado. Desde el punto 
de vista académico, incluso decisiones tan pro­
gresistas y tan respetuosas de las nuevas reali­
dades políticas como el fallo sobre la Constitu­
yente de 1991 dejan mucho qué desear: la 
argumentación tiende a ser retorcida o tautoló­
gica y la estructura misma de la sentencia no 
resulta propiamente un modelo de claridad y 
coherencia. Más aún, se observa que la deci­
sión de mayoría es el resultado de una transac­
ción entre constitucionalistas, civilistas, labo- 
ralistas y penalistas pues se mezclan catego­
rías y lenguajes de manera no siempre armo­
niosa. Pero el texto publicado, la parte resoluti­
va primero y la parte motiva diez días des­
pués (6), supone un progreso para el constitu­
cionalismo nacional y, lo que es más importan­
te, sirve con eficacia a la concreción del proyec­
to societal de una Constituyente soberana.

En el pasaje central de la providencia se lee:

si bien el derecho a darse una Constitución jurídica, 
como reguladora de la organización política, surge 
inicialmente con la función primordial de limitar el 
ejercicio del poder, de atribuir competencias, también 
es cierto que hoy se le agrega la de integrar los diver­
sos grupos sociales, la de conciliar intereses opuestos, 
en la búsqueda de lo que se ha denominado el consen­
so constitucional, por lo que el acuerdo sobre el conte­
nido de la Constitución se convierte en una premisa 
fundamental para el restablecimiento del orden públi­
co, la consecución de la armonía social, la convivencia 
ciudadana y la paz, con todo lo que dicho concepto 
implica como fin último de la organización estatal [... ] 
Tanto por razones filosóficas como jurisprudenciales, 
para definir si el Decreto 1926 de 24 de agosto de 1990 
es constitucional no basta compararlo con los artículos 
218 de la Constitución y 13 del Plebiscito del primero 
de diciembre de 1957 sino tener en cuenta su virtuali­
dad para alcanzar la paz. Aunque es imposible asegu-

6. El Tiempo, octubre 11 y 20 de 1990.
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rar que el mencionado decreto llevará necesariamente 
a la anhelada paz, no puede la Corte cerrar esa posibi­
lidad.

S e  r e c o g e n  a q u í ,  a l  m á s  a l t o  n i v e l  n o r m a t iv o ,  

la s  id e a s  d e  la  C o n s t i t u c ió n  c o m o  t r a t a d o  d e  

p a z  e n t r e  lo s  i n d i v id u o s  y  g r u p o s  q u e  c o m p o ­

n e n  l a  s o c ie d a d ,  y  d e l  c o n s t i t u c io n a l i s m o  d e  

c o n s e n s o  o  d e  t r e g u a  c o m o  a l t e r n a t i v a  a l  c o n s ­

t i t u c i o n a l i s m o  d e  g u e r r a  o  d e  c o n f l i c t o  q u e  h a  

c a r a c t e r i z a d o  la  e v o lu c i ó n  p o l í t i c a  n a c io n a l .  E n  

d e s a r r o l lo  d e  e s t a  r a c i o n a l i d a d  d e  r e c o n c i l i a ­

c ió n  d e m o c r á t i c a ,  la  C o r t e  d e c l a r a  e x e q u ib le  e l  

d e c r e t o  1 9 2 6 , c o n  e x c e p c ió n  d e  s u  t e m a r io  

r e s t r i n g i d o  y  d e  la  c a u c ió n  e n  d in e r o  p a r a  

g a r a n t i z a r  la  s e r ie d a d  d e  la  a s p i r a c ió n  p o r  

p a r t e  d e  lo s  c a n d id a t o s  a  la  a s a m b le a ,  p o r q u e

es preciso proceder con toda diligencia y previsión a 
interpretar los anhelos de cambio y renovación de las 
instituciones que ha expresado el pueblo, primero 
informalmente [el 11 de marzo] y luego del 27 de 
mayo en forma legítima y avalada por la propia sen­
tencia No. 59 de 24 de mayo de 1990 de la Corte 
Suprema de Justicia.

E n  u n  h o r iz o n t e  d e  d e m o c r a c ia  r a d ic a l ,  h u b ie r a  

s id o  c ie r t a m e n t e  p r e f e r ib l e  q u e  e l  p u e b lo  

c o n v o c a s e  p o r  s í  m is m o ,  m e d ia n t e  s u  p r o p i o  

p o d e r  c o n s t i t u y e n t e  p r im a r io ,  e l  ó r g a n o  r e f o r ­

m a d o r  d e  la  le y  f u n d a m e n t a l  d e l  E s t a d o  q u e  

r e s u l t a r e  m á s  a p t o  p a r a  r e n o v a r  la  p o l í t i c a  

n a c io n a l .  P e r o  la  r e l a c ió n  d e  f u e r z a s  e n  q u e  s e  

h a l l a n  h o y  s o c ie d a d  c i v i l  y  E s t a d o  n o  h a  p e r m i ­

t i d o  u n  t a l  e s c e n a r io  r e v o lu c io n a r io .  A n t e s  

b ie n ,  p o r  e l  c o n t r a r io ,  s in  lo s  d e c r e t o s  9 2 7  y  

1 9 2 6  y  s in  la s  s e n t e n c ia s  d e  m a y o  2 4  y  o c t u b r e  

9 ,  c o n  t o d o  lo  q u e  t i e n e n  d e  c o n c e s io n e s  g r a c io ­

s a s  a l  a n t ig u o  r é g im e n  y  d e  a y u d a s  o r t o p é d ic a s  

d e l  e s t a b le c im ie n t o  p a r a  la s  f u e r z a s  q u e  a s p i ­

r a n  a  t r a n s f o r m a r lo  o  s u s t i t u i r l o ,  c a b e  d u d a r  

d e  q u e  e l  p r o c e s o  c o n s t i t u y e n t e  h a b r ía  l l e g a d o  

d o n d e  s e  e n c u e n t r a .  L o  q u e  t e n e m o s  e s ,  p u e s ,  

lo  q u e  m e r e c e m o s .  P o r q u e  e n  ú l t im a s  e l  d e s a ­

f i o  d e l  c o n s t i t u c io n a l i s m o  d e m o c r á t i c o  e n  

C o lo m b ia  n o  e s  o t r o  q u e  c r e a r  f u e r z a s  p o l í t i c a s  

q u e  l l e n e n  d e  c o n t e n id o  y  d e  s e n t id o  la s  n u e v a s  

i n s t i t u c io n e s  e s t a t a le s  q u e  f o r j e  la  a s a m b le a  e n  

1 9 9 1 . Y  p a r a  e l l o  h a y  q u e  c o n v e r t i r  la s  s e d i c e n ­

t e s  m a y o r ía s  s o c ia le s  e n  m a y o r ía s  p o l í t i c a s  y  

e l e c t o r a le s  c a p a c e s  d e  e s t a b le c e r  e l  r e i n a d o  d e l  

c o n s t i t u y e n t e  p r im a r i o  m e d ia ñ t e  p r o c e d im ie n ­

t o s  d e m o c r á t i c o s .
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